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A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de outros prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º e na alí-

nea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos na freguesia de Santana do Mato, município 
de Coruche, com a área de 36 ha, ficando a mesma com 
a área total de 2230 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de Es-
tado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 15 de
Janeiro de 2009. 

  

 Portaria n.º 78/2009
de 22 de Janeiro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro:

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Évora:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo pe-

ríodo de seis anos, renovável automaticamente por um 
único e igual período, à Associação de Caçadores da 
Torre de Coelheiros, com o número de identificação fis-
cal 502370831 e sede na Rua de Catarina Eufémia, 6, 1.º, 
7005 -784 Torre de Coelheiros, a zona de caça associativa 
do Monte dos Frades (processo n.º 5157 -AFN), englobando 
o prédio rústico denominado por Herdade dos Frades, sito 

na freguesia de Torre de Coelheiros, município de Évora, 
com a área de 101 ha, conforme a planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 15 
de Janeiro de 2009. 

  

 Portaria n.º 79/2009

de 22 de Janeiro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Fronteira:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 

de 12 anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, ao Clube de Caçadores do Concelho de 
Fronteira, com o número de identificação fiscal 501769056 
e sede no Campo de Tiro, Apartado 8, 7460 -999 Fronteira, 
a zona de caça associativa do Vale da Amoreira (processo 
n.º 5134 -AFN), englobando vários prédios rústicos si-
tos na freguesia e município de Fronteira, com a área de 
426 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de Es-
tado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 15 de
Janeiro de 2009. 
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 Portaria n.º 80/2009
de 22 de Janeiro

Pela Portaria n.º 1056/2008, de 18 de Setembro, foi 
renovada até 2 de Março de 2014 a zona de caça municipal 
da Serra d’Ossa (processo n.º 2693 -AFN), situada no mu-
nicípio de Estremoz, sendo a entidade titular a Associação 
de Caçadores Cidade Branca do Alentejo.

Entretanto, vários proprietários de terrenos abrangidos pela 
citada zona de caça vieram pedir a sua exclusão e que por via 
dela a área remanescente e a respectiva implantação geográ-
fica inviabilizam a gestão ordenada do património ali existente 
e, por força de razão, a sua exploração sustentável.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea d) do n.º 1 do 

artigo 22.º, em conjugação com o estipulado no n.º 7 do 
artigo 29.º, ambos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo, 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e 
das Pescas, que seja revogada a zona de caça municipal da 
Serra d’Ossa (processo n.º 2693 -AFN), cuja entidade titular 
era a Associação de Caçadores Cidade Branca do Alentejo.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 16 
de Janeiro de 2009. 

 Portaria n.º 81/2009
de 22 de Janeiro

Por requerimento dirigido ao Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, um grupo de pro-
prietários e produtores florestais, para o efeito constituído 
em núcleo fundador, veio apresentar um pedido de criação 
de uma zona de intervenção florestal (ZIF) abrangendo 
vários prédios rústicos das freguesias de Cabeça, Loriga, 
Alvôco da Serra e Vide, concelho de Seia.

Foram cumpridas todas as formalidades legais previstas 
nos artigos 6.º a 9.º do Decreto -Lei n.º 127/2005, de 5 de 

Agosto, que estabelece o regime de criação das ZIF, bem 
como os princípios reguladores da sua constituição, fun-
cionamento e extinção, e observado o disposto na Portaria 
n.º 222/2006, de 8 de Março, que estabelece os requisitos 
das entidades gestoras das ZIF.

A Autoridade Florestal Nacional emitiu parecer favo-
rável à criação da ZIF.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-

-Lei n.º 127/2005, de 5 de Agosto:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º É criada a zona de intervenção florestal de Serapi-

tel (ZIF n.º 33, processo n.º 108/07 AFN), com a área de 
1343,58 ha, cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, englobando 
vários prédios rústicos de Cabeça, Loriga, Alvôco da Serra 
e Vide, do concelho de Seia.

2.º A gestão da zona de intervenção florestal de Serapitel é 
assegurada pela Urze — Associação Florestal da Encosta da 
Serra da Estrela, com o número de pessoa colectiva 504495160, 
com sede na Rua da Cidade da Guarda, Edifício da Estação de 
Camionagem, rés -do -chão, 6290 -361 Gouveia.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 16 
de Janeiro de 2009. 

  

 Portaria n.º 82/2009

de 22 de Janeiro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Estremoz:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 

de seis anos, renovável automaticamente por um único e 




